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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : TESHEINER CAVASSANI E GIACOMAZI ADVOGADOS E 

CONSULTORES LEGAIS
ADVOGADO : ADRIANA SERRANO CAVASSANI - RN000899A
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CAICÓ
ADVOGADO : ANA KALYNE DIAS GUEDES - RN009930
INTERES. : BANCO TOYOTA DO BRASIL S/A
ADVOGADOS : RÔMULO DE SOUSA CARNEIRO - RN000493A

ADRIANA SERRANO CAVASSANI - RN000899A
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DO ART. 85, § 3º, II, DO CPC/15. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA N. 282/STF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
APLICAÇÃO DO ART. 20, § 4º, DO CPC/73. INEXISTÊNCIA DE VINCULAÇÃO AOS 
PERCENTUAIS INDICADOS. APRECIAÇÃO EQUITATIVA DO JUIZ. MAJORAÇÃO 
DOS HONORÁRIOS. DESCABIMENTO. ACÓRDÃO EMBASADO EM PREMISSAS 
FÁTICAS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. ANÁLISE 
PREJUDICADA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento da questão 
objeto da controvérsia pelo Tribunal a quo impede o acesso à instância especial, 
porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos termos 
da Súmula n. 282 do Supremo Tribunal Federal.  
III – A Primeira Seção desta Corte, em precedente submetido ao rito do art. 543-C do 
Código de Processo Civil, firmou entendimento segundo o qual, vencida a Fazenda 
Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos limites percentuais de 10% e 
20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou o da 
condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou, ainda, um valor fixo, segundo o 
critério de equidade.
IV – Em regra, a reavaliação do critério de apreciação equitativa adotada pelo Tribunal 
de origem para a fixação da verba honorária esbarra no óbice da Súmula 7/STJ, 
ressalvadas apenas as hipóteses excepcionais de valor irrisório ou excessivo, o que 
não é o caso dos autos.
V – O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea c do 
permissivo constitucional, porquanto o óbice da Súmula n. 7/STJ impede o exame do 
dissídio jurisprudencial quando, para a comprovação da similitude fática entre os 
julgados confrontados, é necessário o reexame de fatos e provas.
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VI – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.
VII – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 09/05/2023 a 15/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 15 de maio de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DO ART. 85, § 3º, II, DO CPC/15. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA N. 282/STF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
APLICAÇÃO DO ART. 20, § 4º, DO CPC/73. INEXISTÊNCIA DE VINCULAÇÃO AOS 
PERCENTUAIS INDICADOS. APRECIAÇÃO EQUITATIVA DO JUIZ. MAJORAÇÃO 
DOS HONORÁRIOS. DESCABIMENTO. ACÓRDÃO EMBASADO EM PREMISSAS 
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PREJUDICADA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento da questão 
objeto da controvérsia pelo Tribunal a quo impede o acesso à instância especial, 
porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos termos 
da Súmula n. 282 do Supremo Tribunal Federal.  
III – A Primeira Seção desta Corte, em precedente submetido ao rito do art. 543-C do 
Código de Processo Civil, firmou entendimento segundo o qual, vencida a Fazenda 
Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos limites percentuais de 10% e 
20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou o da 
condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou, ainda, um valor fixo, segundo o 
critério de equidade.
IV – Em regra, a reavaliação do critério de apreciação equitativa adotada pelo Tribunal 
de origem para a fixação da verba honorária esbarra no óbice da Súmula 7/STJ, 
ressalvadas apenas as hipóteses excepcionais de valor irrisório ou excessivo, o que 
não é o caso dos autos.
V – O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea c do 
permissivo constitucional, porquanto o óbice da Súmula n. 7/STJ impede o exame do 
dissídio jurisprudencial quando, para a comprovação da similitude fática entre os 
julgados confrontados, é necessário o reexame de fatos e provas.
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VI – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.
VII – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que não conheceu do 
Recurso Especial, fundamentada na aplicação da Súmula n. 282/STF, por analogia, e 
da Súmula n. 7 desta Corte, pelas alíneas a e c.

Sustenta a Agravante, em síntese, a inaplicabilidade dos referidos óbices.
Aduz que "o v. acórdão recorrido não foi unânime, tendo voto vencido 

prequestionando a matéria, pois aplicava, conforme pleito recursal do Agravante, o 
artigo 85, §3º, II, do Novo Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015), o que afasta a 
verba irrisória fixada (R$3.000,00)" (fl. 1.082e).

Alega que "trata de apenas de revaloração da prova ou a sua mera 
requalificação jurídica, a partir do acórdão a quo, e não de qualquer outro exame dos 
autos, isto é, cuida-se de questão objetiva e de direito, decorrente e indissociável o 
cotejo do valor fixado com a expressão econômica da causa, a evidenciar o risco e a 
responsabilidade assumida pelo profissional, mesmo quando vencida a Fazenda 
Pública. Citou diversos precedentes deste C. STJ que assim autorizam o conhecimento 
da insurgência especial (AgRg nos EDcl no Ag 1113366/PR - SEXTA TURMA - 
Relator(a) Ministro CELSO LIMONGI - Data da Publicação/Fonte DJe 23/08/2010; 
REsp 1192036/RJ - SEGUNDA TURMA - Relator(a) Ministra ELIANA CALMON - Data 
da Publicação/Fonte DJe 01/07/2010; REsp nº 1.346.749-MG, 1ª Turma, Rel, Min. 
Benedito Gonçalves, DJe-de 04/03/2015)" (fl. 1.083e).

Argumenta que "o valor da condenação dos honorários advocatícios 
representa quantia irrisória, meramente simbólica, ainda mais se considerar, como 
impõe o ordenamento jurídico, o valor do bem jurídico envolvido na tutela jurisdicional, 
o qual é cotejado com a responsabilidade assumida pelo profissional na atuação da 
causa" (fl. 1.083e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 1.091e).
É o relatório. 

VOTO

Documento eletrônico VDA36345124 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 26/04/2023 19:28:42
Código de Controle do Documento: c2d68653-3bfd-43a1-8524-10b3fa0ed96b



Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante.
Conforme anteriormente pontuado, o art. 85, § 3º, II, Código de Processo 

Civil de 2015, não recebeu carga decisória pelo tribunal de origem.
O prequestionamento significa o prévio debate da questão no tribunal a quo

, à luz da legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor acerca 
dos dispositivos legais apontados como violados.

A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo tribunal 
a quo impede o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula 282 do Supremo Tribunal 
Federal, in verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na 

decisão recorrida, a questão federal suscitada”.
Nessa linha:
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL DE 
WELSON GASPARINI. AÇÃO POPULAR. LICITAÇÃO PÚBLICA. 
CONTRATO FIRMADO COM EMPREITEIRA QUE APRESENTOU A 
PROPOSTA DE MENOR VALOR. SUBEMPREITADA PACTUADA, 
ANTES DA ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DO CERTAME, PARA 
EXECUÇÃO DE TODA A OBRA, POR PREÇO EM MUITO INFERIOR À 
PROPOSTA VENCEDORA. FRAUDE DECLARADA PELO TRIBUNAL A 
QUO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE 
PUBLICIDADE DO ATO LESIVO. APLICAÇÃO DA TEORIA DA ACTIO 
NATA. PRESCRIÇÃO AFASTADA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 282/STF. CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. 
RAZÕES RECURSAIS QUE NÃO INFIRMAM FUNDAMENTO BASILAR 
DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283 DO STF. JULGAMENTO 
EXTRA PETITA NÃO CONFIGURADO. LESIVIDADE DECORRENTE DA 
PRÓPRIA ILEGALIDADE DO ATO. CABIMENTO DA AÇÃO POPULAR.
[...]
6. O requisito do prequestionamento pressupõe prévio debate da questão 
pelo Tribunal de origem, à luz da legislação federal indicada, com emissão 
de juízo de valor acerca da tese jurídica amparada no dispositivo legal 
apontado como violado, o que não ocorreu no caso dos autos. Incidência da 
Súmula 282/STF.
[...]
8. Recurso especial de Welson Gasparini não provido.
(REsp 1084525/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 25/06/2019, DJe 02/08/2019.)
 
ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. AÇÃO 
DE DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO, CUMULADA COM 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. COBRANÇA INDEVIDA 
E AMEAÇA DE CORTE DO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA, 
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REFERENTE A CONSUMO NÃO REGISTRADO, POR SUPOSTA 
FRAUDE NO MEDIDOR, APURADA, UNILATERALMENTE, PELA 
CONCESSIONÁRIA. ILEGALIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
ACÓRDÃO RECORRIDO QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS, 
CONCLUIU PELA NULIDADE DO PROCEDIMENTO ADOTADO PELA 
RÉ, POR VIOLAR O DIREITO AO CONTRADITÓRIO E À AMPLA 
DEFESA DO CONSUMIDOR, NA APURAÇÃO DO DÉBITO, E PELA 
EXISTÊNCIA DE DANO MORAL INDENIZÁVEL. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO, NA VIA ESPECIAL, DE QUESTÕES FÁTICAS. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 7º, IV, E 9º, § 4º, 
DA LEI 8.987/95. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
282/STF. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO, E, 
NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
[...]
VIII. Não tendo o acórdão hostilizado expendido juízo de valor sobre os arts. 
arts. 7º, IV, e 9º, § 4º, da Lei 8.987/95, a pretensão recursal esbarra em 
vício formal intransponível, qual seja, o da ausência de prequestionamento - 
requisito viabilizador da abertura desta instância especial -, atraindo o óbice 
da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão 
federal suscitada"), na espécie.
IX. Recurso Especial parcialmente conhecido, e, nessa extensão, improvido.
(REsp 1946665/MA, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 05/10/2021, DJe 15/10/2021.)
 
Anoto que o atual Estatuto Processual admite o denominado 

prequestionamento ficto, é dizer, aquele que se consuma "[...] com a mera oposição de 
aclaratórios, sem que o Tribunal a quo tenha efetivamente emitido juízo de valor sobre 
as teses debatidas" (AgRg no REsp 1.514.611/PR, Rel. Min. Sérgio Kukina, 1ª T., DJe 
21.06.2016), nos seguintes termos:

 
Art. 1.025. Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o 
embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os 
embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal 
superior considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade.
 
Contudo, somente se poderia considerar prequestionada a matéria 

especificamente alegada – de forma clara, objetiva e fundamentada – e reconhecida a 
violação ao art. 1.022 do CPC/15, consoante orientação adotada por este Superior 
Tribunal:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. DEMORA NO RESTABELECIMENTO DO SERVIÇO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. PREQUESTIONAMENTO 
FICTO. AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
PREVISTOS NO ART. 1.025 DO CPC/2015. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 14/12/2016, que, por 
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sua vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do 
CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Ação de Indenização, ajuizada pela parte 
agravante contra AES SUL Distribuidora Gaúcha de Energia S/A, em 
decorrência da interrupção do serviço de energia elétrica pelo período de 9 
(nove) dias, após a ocorrência de um temporal no Município de São 
Sepé/RS. O acórdão do Tribunal de origem reformou a sentença que julgara 
improcedente a ação, condenando a ré ao pagamento de indenização por 
danos morais, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
III. Não tendo o acórdão hostilizado expendido qualquer juízo de valor sobre 
os arts. 2º da Lei 9.427/96 e 29, I, da Lei 8.987/95, a pretensão recursal 
esbarra em vício formal intransponível, qual seja, o da ausência de 
prequestionamento – requisito viabilizador da abertura desta instância 
especial –, atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal 
("É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 
recorrida, a questão federal suscitada"), na espécie.
IV. Na forma da jurisprudência, "a admissão de prequestionamento ficto (art. 
1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja 
indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão 
julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 
dispositivo de lei" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017).
[...]
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.017.912/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 16/08/2017 – destaquei.)
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INVENTÁRIO. 
LIQUIDAÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA. PARTICIPAÇÃO 
NOS LUCROS PROPORCIONAIS ÀS COTAS INVENTARIADAS. 
HERDEIROS SÓCIOS EM CONDOMÍNIO. CABIMENTO. PRESCRIÇÃO 
DO DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA.
[...]
04. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 
1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a 
existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá 
dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei.
[...]
06. Recurso especial não provido.
(REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 10/04/2017 – destaquei.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO 
AO ART. 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. SÚMULA 284/STF. 
CONCESSÃO DE PROVIMENTO DE URGÊNCIA. RECURSO ESPECIAL. 
DESCABIMENTO. SÚMULA 735/STF ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
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II - Não se pode conhecer a apontada violação ao art. 1.022, do Código de 
Processo Civil, porquanto o recurso cinge-se a alegações genéricas e, por 
isso, não demonstra, com transparência e precisão, qual seria o ponto 
omisso, contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, bem como a sua 
importância para o deslinde da controvérsia, o que atrai o óbice da Súmula 
n. 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, por analogia, no âmbito 
desta Corte.
[...]
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1.664.063/RS, de minha relatoria, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 19/09/2017, DJe 27/09/2017 – destaquei.)
 
Ademais, cumpre ressaltar que a Primeira Seção desta Corte, em 

precedente submetido ao rito do art. 543-C do Código de Processo Civil, firmou 
entendimento segundo o qual, vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários 
não está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como 
base de cálculo o valor dado à causa ou o da condenação, nos termos do art. 20, § 4º, 
do CPC, ou, ainda, um valor fixo, segundo o critério de equidade.

O acórdão recebeu a seguinte ementa:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008. AÇÃO ORDINÁRIA. DECLARAÇÃO DO 
DIREITO À COMPENSAÇÃO DO INDÉBITO TRIBUTÁRIO. 
HONORÁRIOS. ART. 20, §§ 3º E 4º, DO CPC. CRITÉRIO DE EQUIDADE.
1. Vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita 
aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de 
cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, 
do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de equidade.
2. Nas demandas de cunho declaratório, até por inexistir condenação 
pecuniária que possa servir de base de cálculo, os honorários devem ser 
fixados com referência no valor da causa ou em montante fixo.
3. Precedentes de ambas as Turmas de Direito Público e da Primeira 
Seção.
4. Tratando-se de ação ordinária promovida pelo contribuinte para obter a 
declaração judicial de seu direito à compensação tributária segundo os 
critérios definidos na sentença – não havendo condenação em valor certo, 
já que o procedimento deverá ser efetivado perante a autoridade 
administrativa e sob os seus cuidados –, devem ser fixados os honorários 
de acordo com a apreciação equitativa do juiz, não se impondo a adoção do 
valor da causa ou da condenação, seja porque a Fazenda Pública foi 
vencida, seja porque a demanda ostenta feição nitidamente declaratória.
5. Recurso especial não provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do 
CPC e da Resolução STJ n.º 08/2008.
(REsp 1.155.125/MG, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 10/03/2010, DJe 06/04/2010.)
 
Acrescento que, em regra, a reavaliação do critério de apreciação equitativa 

adotada pelo Tribunal de origem para a fixação da verba honorária esbarra no óbice da 
Súmula 7/STJ, ressalvadas apenas as hipóteses excepcionais de valor irrisório ou 
excessivo.
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No caso, a Corte de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos 
contidos nos autos, assentou que a demanda dos autos não apresenta grande 
complexidade, sendo causa corriqueira na praxe forense, de forma que o valor fixado 
em honorários advocatícios é suficiente para remunerar o trabalho despendido pelo 
causídico, nos seguintes termos (fls. 284/288e):

 
O cerne meritório do Agravo Interno. então, se refere à irresignação do 
Apelante com a decisão monocrática proferida por este Relator que deu 
parcial provimento ao recurso de Apelação por ele interposto para lixar os 
honorários advocatícios em RS 3.000,00 (três mil reais), considerando o 
disposto no art. 20, §§ 3º e 4º do CPC/73.
A pretensão do Apelante, então, se volta para o valor arbitrado, na medida 
em que pede a majoração dos honorários advocatícios fixados, requerendo 
a imposição do percentual de 5% sobre o valor da causa.
A esse respeito, contudo, entendo que a pretensão do Banco 
Agravante/Embargante não merece guarida, devendo ser mantida a 
orientação já manifestada na decisão monocrática ora atacada, vez que 
pautada em entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça.
Isto porque, a insurgência recursal se encontra em manifesto confronto com 
a jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, adotada em 
recurso repetitivo representativo de controvérsia, o qual fixou o 
entendimento de que, em ações condenatórias em que for vencida a 
Fazenda Pública, os honorários advocatícios devem ser fixados de acordo 
com o disposto no art. 20, § 4º, do CPC/73 (fixação anterior ao Novo CPC), 
o que não representa qualquer ilegalidade no tratamento diferenciado entre 
a Fazenda e o jurisdicionado, mormente porque o que se pretende proteger 
é justamente o interesse público e o erário, não estando o julgador adstrito à 
fixação nos limites percentuais de 10% a 20%.
Nesta esteira, o referido precedente:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO C PC. COMPENSAÇÃO 
TRIBUTÁRIA. SUCESSIVAS MODIFICAÇÕES LEGISLATIVAS. 
LEI 8.383/91. LEI 9.-130/96. LEI 10.637/02. REGIME JURÍDICO 
VIGENTE À ÉPOCA DA PROPOSITURA DA DEMANDA. 
LEGISLAÇÃO SUPERVENIENTE. INAPLICABILIDADE EM 
SEDE DE RECURSO ESPECIAL. ART. 170-A DO CTN. 
AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. HONORÁRIOS. 
VALOR DA CAUSA OU DA CONDENAÇÃO. MAJORAÇÃO. 
SÚMULA 07 DO STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA.(...) 13. Os honorários advocatícios, nas ações 
condenatórias em que for vencida a Fazenda Pública, devem ser 
fixados à luz do § 4º do CPC que dispõe, verbis: "Nas causas de 
pequeno valor, nas de valor inestimável, naquelas em que mio 
houver condenação ou for vencida a Fazenda Pública e nas 
execuções embargadas ou não os honorários serão fixados 
consoante apreciação equitativa do juiz, atendidas as normas 
das alíneas a, b e c do parágrafo anterior." 14. 
Consequentemente, vencida a Fazenda Pública, afixação dos 
honorários não está adstrita aos limites percentuais de 10% e 
20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à 
causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC. 
(Precedentes da Corte: AgRg no REsp 858.035/SP, Rel, Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
04/03/2008, DJe 17/03/2008,- REsp 935.311/SP, Rel. Ministra 
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EL/ANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/08/2008, 
DJe 18/09/2008; REsp 764.526/PR, Rel. Ministra DENISE 
ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/04/2008, DJe 
07/05/2008; REsp 416154, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
DJ de 25/02/2004; REsp 575.051. Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJ 
de 28/06/2004). (...) 17. Recurso especial parcialmente 
conhecido e parcialmente provido, apenas para recolihecer o 
direito da recorrente à compensação tributária, nos termos da Lei 
9.430/96. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e 
da Resolução STJ 08/2008. (REsp 1137738/SP, Rel. Ministro 
LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/12/2009, DJe 
01/02/2010)

Assim, é perfeitamente possível que o julgador, na apreciação equitativa 
dos requisitos dispostos no art. 20, § 3º, alíneas "a", "b" e "c", do 
CPC/73, como exige o § 4º do mesmo diploma, estipule o valor da 
condenação em honorários advocatícios sucumbenciais em patamar fixo, 
desconsiderando percentuais sobre valor da causa ou da condenação.
Deve-se aferir, pois, os seguintes critérios para fixação: a) o grau de zelo do 
profissional; b) o lugar de prestação do serviço; e c) a natureza e 
importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido 
para o seu serviço.
De compulsar os autos, não vislumbro quaisquer diligências mais 
significativas relacionadas ao feito que possa representar um elevado grau 
de zelo dos causídicos, uma vez que a demanda não apresenta grande 
complexidade, sendo, inclusive, causa corriqueira na praxe forense, de 
forma que o valor atribuído a título de honorários advocatícios é suficiente 
para remunerar o trabalho despendido pelo causídico. Não é outro o 
entendimento adotado por esta Corte de Justiça que, em casos análogos, 
vem mantendo o entendimento adotado pela decisão recorrida, conforme 
segue:
[...]
Deste modo, a manutenção dos honorários advocatícios fixados na decisão 
agravada se impõe, haja vista a observância dos critérios legalmente 
estabelecidos, motivo pelo qual não merece provimento o Agravo Interno 
interposto pelo Banco Recorrente.
 
Desse modo, das circunstâncias abstraídas no acórdão transcrito, não 

vislumbro excepcionalidade a justificar a revisão do quantum fixado, o que enseja a 
aplicação da Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial”.
Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
FISCAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. JUROS SOBRE A MULTA. INCIDÊNCIA. HONORÁRIOS DE 
SUCUMBÊNCIA. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na 
decisão recorrida, a questão federal suscitada" (Súmula 282 do STF)
2. "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial" 
(Súmula 7 do STJ).
3. "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida" 
(Sùmula 83 do STJ).
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4. A tese de nulidade do processo administrativo fiscal por cerceamento 
de direito de defesa em razão do não conhecimento de recurso 
administrativo apresentado concomitante à propositura de ação judicial não 
foi objeto de apreciação pelas instâncias ordinárias.
5. Incide juros de mora sobre a multa pecuniária, por constituir o valor da 
multa o crédito tributário. Precedentes.
6. Não se admite o recurso especial para reapreciar honorários advocatícios 
fixados por equidade, ante o óbice da Súmula 7 do STJ, exceto quando 
quantificados em valor flagrantemente irrisório ou exorbitante, o que não é o 
caso dos autos.
7. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1136430/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/04/2020, DJe 27/04/2020.)
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535/CPC. 
INEXISTÊNCIA. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO. ACÓRDÃO ALICERÇADO EM 
FUNDAMENTOS EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAIS. PRESCRIÇÃO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. RECONVENÇÃO. 
NECESSIDADE DE A PRETENSÃO SER CONEXA COM A DO AUTOR. 
PRECEDENTES. PERÍCIA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ. FUNDAMENTO BASILAR NÃO ATACADO. SÚMULA 
283/STF. SUCUMBÊNCIA. AFERIÇÃO. SÚMULA 7/STJ.
(...)
8. Mostra-se inviável a aferição do grau de sucumbência entre as partes, 
para fins de distribuição da condenação nos honorários advocatícios, tendo 
em vista a necessidade de revisão do contexto fático-probatório dos autos, 
providência defesa em recurso especial, ante o enunciado da Súmula 
7/STJ.
9. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.038.925/MS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 08/03/2016.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 
211 DO STJ. RESTITUIÇÃO DE INDÉBITO PELO IMPORTADOR. 
PIS/COFINSIMPORTAÇÃO. OPERAÇÕES POR CONTA E ORDEM DE 
TERCEIROS. IMPOSSIBILIDADE. ART. 18 DA LEI Nº 10.865/04. LIMITES 
SUBJETIVOS DO PROVIMENTO MANDAMENTAL. REVOLVIMENTO DO 
TÍTULO EXECUTIVO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 
DO STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. AÇÃO AUTÔNOMA. REVISÃO DO QUANTUM. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ.
(...)
5. No caso dos autos, os honorários foram fixados em 1% sobre o valor do 
excesso de execução, percentual que não representa valor exorbitante para 
fins de revisão em sede de recurso especial. É cediço nesta Corte que, 
salvo as hipóteses excepcionais de valor excessivo ou irrisório, não se 
conhece de recurso especial cujo objetivo é rediscutir o montante da verba 
honorária fixada pelas instâncias de origem, a teor do enunciado n. 7, da 
Súmula do STJ.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1573681/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/03/2016, DJe 10/03/2016.)
 
Por fim, o óbice da Súmula n. 7/STJ impede o exame do dissídio 
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jurisprudencial quando, para a comprovação da similitude fática entre os julgados 
confrontados, é necessário o reexame de fatos e provas.

Nesse entendimento:
 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO. REQUISITOS. 
AUSÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
[...]
IV - O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea c 
do permissivo constitucional, porquanto o óbice da Súmula n. 7/STJ impede 
o exame do dissídio jurisprudencial quando, para a comprovação da 
similitude fática entre os julgados confrontados, é necessário o reexame de 
fatos e provas.
[...]
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1958311/PB, de minha relatoria, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 14/02/2022, DJe 17/02/2022.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CARACTERIZAÇÃO DE ATO 
ÍMPROBO. PRESENÇA DO ELEMENTO SUBJETIVO. REEXAME. 
SÚMULA 7/STJ. REVISÃO DA DOSIMETRIA DAS PENAS. 
IMPOSSIBILIDADE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA PREJUDICADA.
[...]
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL
11. "A necessidade do reexame da matéria fática impede a admissão do 
recurso especial tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo 
constitucional" (AgInt no AREsp 1.398.103/PB, Rel. Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 30.8.2019).
[...]
(REsp 1819704/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 01/10/2019, DJe 11/10/2019.)
 
PROCESSO CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. HONORÁRIOS DE 
SUCUMBÊNCIA. INSUFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. RECURSO 
ESPECIAL. NÃO OCORRÊNCIA DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. ÓBICES DE ADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7. 
AGRAVO INTERNO. DECISÃO MANTIDA
[...]
VII - Ressalte-se ainda que a incidência do Enunciado n. 7, quanto à 
interposição pela alínea a, impede o conhecimento da divergência 
jurisprudencial, diante da patente impossibilidade de similitude fática entre 
acórdãos. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.044.194/SP, relatora Ministra 
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 
27/10/2017. Nesse passo, a incidência da Súmula n. 7/STJ também 
impossibilita o conhecimento do recurso especial pela alínea c do 
permissivo constitucional na hipótese dos autos.
VIII - Agravo interno não provido. 
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(AgInt no REsp 1904610/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/02/2022, DJe 02/03/2022.)
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 

desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª 
S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/05/2023 a 15/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 16 de maio de 2023
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